
PARECER Nº 160, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 221, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de pagamento da taxa de Zona Azul para idosos e deficientes físicos no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 51ª a 55ª Sessões Ordinárias, de 24 de abril a 2 de maio de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo isentar os idosos e portadores de deficiência física do pagamento da taxa de Zona Azul.
No entanto, em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, verificamos que a propositura em tela dispõe sobre tema concernente ao trânsito, cuja competência para legislar é privativa da União, conforme disposto na Constituição Federal, em seu artigo 22, XI.
A União, exercendo sua competência legislativa, expediu o Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, dispondo sobre o sistema de estacionamento rotativo, comumente chamado de “zona azul”, em seu artigo 24, X, nos seguintes termos:
Artigo 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

[...]

X – implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias.
Vale observar, que a despeito da competência privativa da União para legislar sobre trânsito, o Código de Trânsito Brasileiro determinou que cabe aos municípios toda a implementação e administração do sistema de estacionamento rotativo pago nas vias públicas.
Resta claro, assim, que a competência para legislar sobre trânsito é da União, que determinou ser o Município o responsável por toda a administração do sistema de “zona azul”, inclusive nos assuntos relativos à isenção de pagamento, não sendo, portanto, competência deste Poder Legislativo legislar sobre a medida em tela.
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 221, de 2017.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 27/2/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – Edmir Chedid – Marta Costa – Geraldo Cruz (contrário) – Bruno Caetano – Gilmaci Santos – João Caramez 

